
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.337.770 - CE (2012/0167684-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : RAIMUNDO MARCELO SOARES 
ADVOGADO : FRANCISCO NELSON VERAS OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL.  
IMPOSTO DE RENDA SOBRE BENEFÍCIOS RECEBIDOS DE 
ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. ART. 6º, VII, "B", DA LEI N. 
7.713/88. VIGÊNCIA NO PERÍODO DE 1º.1.89 A 31.12.95. 
NÃO-OCORRÊNCIA DE BIS IN IDEM PARA OS CONTRIBUINTES 
QUE SE APOSENTARAM ANTES DA LEI N. 7.713/88. 
1. Quem se aposentou antes do regime da Lei n. 7.713/88 (Lei n. 4.506/64, época 
em que a contribuição era deduzida e o benefício tributado), por certo, mesmo 
continuando a verter contribuições, atravessou todo o período de vigência do regime 
da Lei n. 7.713/88 (contribuição tributada e benefício isento) gozando da isenção 
correspondente dos seus benefícios. Sendo assim, não sofreu bis in idem (a isenção 
na saída teria compensado a tributação na entrada). Somente sofreu o bis in idem 
quem verteu contribuições tributadas em maior proporção do que recebeu benefícios 
isentos para o período da Lei n. 7.713/88. Isso somente seria possível se o 
contribuinte tivesse se aposentado ao final do regime instituído pela Lei n. 7.713/88 
ou depois, já no regime da Lei n. 9.250/95.
2. Assim, não se garante o direito à referida isenção ao contribuinte aposentado 
anteriormente à vigência da Lei n. 7.713/88. Precedente.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." 

A Sra. Ministra Eliana Calmon, os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins e 
Herman Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 04 de junho de 2013.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.337.770 - CE (2012/0167684-0)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : RAIMUNDO MARCELO SOARES 
ADVOGADO : FRANCISCO NELSON VERAS OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES: Trata-se de 

agravo regimental interposto por Raimundo Marcelo Soares contra a decisão através da qual 

neguei seguimento ao seu recurso especial, nos termos da seguinte ementa:

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO DE RENDA SOBRE 
BENEFÍCIOS RECEBIDOS DE ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. 
ART. 6º, VII, "B", DA LEI N. 7.713/88. VIGÊNCIA NO PERÍODO DE 1º.1.89 A 
31.12.95. NÃO-OCORRÊNCIA DE BIS IN IDEM PARA OS CONTRIBUINTES 
QUE SE APOSENTARAM ANTES DA LEI N. 7.713/88. TERMO INICIAL DO 
PRAZO PRESCRICIONAL PARA A AÇÃO DE REPETIÇÃO DO INDÉBITO. 
IMPOSTO DE RENDA SOBRE PRESTAÇÕES MENSAIS DE 
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE 
DIVERGE DA ORIENTAÇÃO FIRMADA PELO STJ QUANTO À QUESTÃO 
EM TORNO DA PRESCRIÇÃO. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA 
SEGUIMENTO, EM RELAÇÃO AO RECORRENTE APOSENTADO ANTES 
DA LEI Nº 7.713/88, FICANDO PARCIALMENTE PROVIDO O RECURSO, 
EM RELAÇÃO AO RECORRENTE APOSENTADO APÓS A LEI Nº 7.713/88, 
PARA RECONHECER A PRESCRIÇÃO APENAS DAS PRESTAÇÕES 
MENSAIS DO INDÉBITO TRIBUTÁRIO QUE ANTECEDEM OS CINCO 
ANOS ANTERIORES AO AJUIZAMENTO DA AÇÃO.

Neste agravo regimental, o recorrente afirma que mesmo aposentado contribuiu para a 

formação do fundo previdenciário.

Ao final, requer a reconsideração da decisão agravada ou, então, a submissão do feito a 

julgamento por esta Turma, a fim de que seja provido o seu recurso especial.

É o relatório.
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EMENTA
TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL.  
IMPOSTO DE RENDA SOBRE BENEFÍCIOS RECEBIDOS DE 
ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. ART. 6º, VII, "B", DA LEI N. 
7.713/88. VIGÊNCIA NO PERÍODO DE 1º.1.89 A 31.12.95. 
NÃO-OCORRÊNCIA DE BIS IN IDEM PARA OS CONTRIBUINTES 
QUE SE APOSENTARAM ANTES DA LEI N. 7.713/88. 
1. Quem se aposentou antes do regime da Lei n. 7.713/88 (Lei n. 4.506/64, época 
em que a contribuição era deduzida e o benefício tributado), por certo, mesmo 
continuando a verter contribuições, atravessou todo o período de vigência do regime 
da Lei n. 7.713/88 (contribuição tributada e benefício isento) gozando da isenção 
correspondente dos seus benefícios. Sendo assim, não sofreu bis in idem (a isenção 
na saída teria compensado a tributação na entrada). Somente sofreu o bis in idem 
quem verteu contribuições tributadas em maior proporção do que recebeu benefícios 
isentos para o período da Lei n. 7.713/88. Isso somente seria possível se o 
contribuinte tivesse se aposentado ao final do regime instituído pela Lei n. 7.713/88 
ou depois, já no regime da Lei n. 9.250/95.
2. Assim, não se garante o direito à referida isenção ao contribuinte aposentado 
anteriormente à vigência da Lei n. 7.713/88. Precedente.
3. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): Não 

obstante os argumentos expendidos pelos agravantes, verifica-se que a tese jurídica veiculada no 

agravo regimental não são capazes de modificar o posicionamento anteriormente firmado no 

decisum impugnado.

Como bem anotado na decisão agravada, no julgamento do recurso representativo da 

controvérsia REsp. n. 1.012.903 - RJ (Primeira Seção, Rel. Min. Teori Zavascki, julgado em 

8.10.2008), reiterou-se a jurisprudência da 1ª Seção do STJ no sentido de que, por força da 

isenção concedida pelo art. 6º, VII, b, da Lei 7.713/88, na redação anterior à que lhe foi dada 

pela Lei 9.250/95, é indevida a cobrança de imposto de renda sobre o valor da complementação 

de aposentadoria e o do resgate de contribuições correspondentes a recolhimentos para entidade 

de previdência privada ocorridos no período de 1º.01.1989 a 31.12.1995. Aludido entendimento 

tem por fundamento a ocorrência de bis in idem, ou seja, na ocorrência de contribuição tributada 

(regime da Lei n. 7.713/88) e benefício tributado (regime da Lei n. 9.250/95).
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Nessa linha, quem se aposentou antes do regime da Lei n. 7.713/88 (Lei n. 4.506/64, 

época em que a contribuição era deduzida e o benefício tributado), por certo, mesmo continuando 

a verter contribuições, atravessou todo o período de vigência do regime da Lei n. 7.713/88 

(contribuição tributada e benefício isento) gozando da isenção correspondente dos seus 

benefícios. Sendo assim, não sofreu bis in idem (a isenção na saída teria compensado a 

tributação na entrada). Somente sofreu o bis in idem quem verteu contribuições tributadas em 

maior proporção do que recebeu benefícios isentos para o período da Lei n. 7.713/88. Isso 

somente seria possível se o contribuinte tivesse se aposentado ao final do regime instituído pela 

Lei n. 7.713/88 ou depois, já no regime da Lei n. 9.250/95.

Assim, não se abarca a possibilidade de se garantir o direito à referida isenção a 

contribuinte aposentado anteriormente à vigência da Lei n. 7.713/88. Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. 
OFENSA À COISA JULGADA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA SOBRE 
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. LEI N. 7.713/88. 
CONTRIBUINTES APOSENTADOS EM DATA ANTERIOR À MENCIONADA 
LEI. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. OFENSA À COISA JULGADA. 
INEXISTÊNCIA. REVISÃO DAS PECULIARIDADES. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. 
1. Discute-se nos autos a possibilidade de reconhecimento da inexigibilidade do 
imposto de renda sobre a complementação de aposentadoria na parte relativa às 
contribuições vertidas pelo beneficiário, sob a égide da Lei n. 7.713/88, em 
relação a contribuinte que tenha se aposentado em data anterior à mencionada lei. 
2. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a prestação jurisdicional é dada na 
medida da pretensão deduzida. 
3. Descumprido o necessário e indispensável exame dos dispositivos de lei 
invocados pelo acórdão recorrido, apto a viabilizar a pretensão recursal da 
recorrente, a despeito da oposição dos embargos de declaração. Incidência da 
Súmula 211/STJ. 
4. Não configura contradição afirmar a falta de prequestionamento e afastar 
indicação de afronta ao art. 535 do Código de Processo Civil, uma vez que é 
perfeitamente possível o julgado se encontrar devidamente fundamentado sem, no 
entanto, ter decidido a causa à luz dos preceitos jurídicos desejados pela 
postulante, pois a tal não está obrigado. Precedentes. 
5. Os julgados desta Corte, de fato, não abarcam a possibilidade de se garantir o 
direito à referida isenção a contribuinte aposentado anteriormente à Lei n. 
7.713/88, pois em tais casos não se verificam contribuições neste período 
destinadas à formação de capital para pagamento de benefício já concedido. 
Agravo regimental improvido. (AgRg nos EDcl no REsp 1244045/PR, Rel. Min. 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 24.6.2011)

Documento: 1239930 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/06/2013 Página  4 de 4



 
 

 

Ressalta-se que a assertiva desenvolvida no presente recurso - de que o recorrente, 

mesmo aposentado, contribuiu para a formação do fundo previdenciário -, vai de encontro à 

jurisprudência desta Corte que não reconhece a ocorrência de bis in idem para quem se jubilou 

antes da vigência da Lei nº 7.713/88. 

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0167684-0 REsp 1.337.770 / CE

Números Origem:  00068040620104058100  514377  680406201004058100

PAUTA: 04/06/2013 JULGADO: 04/06/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ CARLOS PIMENTA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RAIMUNDO MARCELO SOARES E OUTRO
ADVOGADO : FRANCISCO NELSON VERAS OLIVEIRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF/Imposto de Renda de Pessoa Física - Incidência 
sobre Proventos de Previdência Privada

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RAIMUNDO MARCELO SOARES
ADVOGADO : FRANCISCO NELSON VERAS OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

A Sra. Ministra Eliana Calmon, os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins e 
Herman Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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